
PARECER Nº                           DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0399/2016 - RGL 02321/2016

                           De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instituir a Política de Diagnóstico e Tratamento da Depressão Pós-Parto nas redes públicas de saúde.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 66 ª a 70ª Sessões Ordinárias (17/05  a 23/05/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, destaco que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, formulando emenda com vistas à adequação constitucional da matéria, emitindo, por conseguinte, parecer favorável,  com a  emenda  apresentada.    
Em seguida, o projeto foi analisado pela Comissão de Saúde, que também apresentou parecer favorável a sua aprovação,  de acordo com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

                             Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria quanto aos aspectos financeiro- orçamentários, fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.




Trata-se de projeto que sem sombra de dúvidas possui grande alcance social, com a possibilidade de assistência da iniciativa privada, com o propósito de identificar, tratar e acompanhar casos de depressão pós-parto, patologia apresentada  por uma       em cada quatro mulheres a qual, assim como a maioria dos transtornos psicológicos, tem como causas fatores biológicos, psicológicos e sociais.

                                    Na condição de relator verifiquei que a proposta não apresenta óbices à aprovação, posto que despesas para sua execução correrão por conta de receitas orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário, bem como,  conforme previsto no artigo 4º, poderão advir da realização de convênios  com a iniciativa privada, existindo, portanto, recursos destinados  ao seu atendimento, em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual.


Pelo exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0399/2016, de acordo com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.



           É  o nosso parecer.

Sala das Comissões, 02 de março de 2017.
Deputado LÉO OLIVEIRA

     Relator
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